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    PREFÁCIO




    Em suas Conferências sobre a história da filosofia política, o filósofo John Rawls estabelece algumas máximas que lhe guiam na interpretação dos autores clássicos da tradição. Uma dessas máximas diz o seguinte: “Para compreender as obras desses autores, devemos identificar seus pontos de vista e o modo como estes determinam a interpretação e discussão das perguntas levantadas”1. Essa citação refere-se à observação feita pelo filósofo Collingwood de que a história da teoria política é feita de problemas e soluções sempre em mutação. Rawls não adere ao enunciado como um todo, limitando-o à necessidade de contextualizar as diferentes soluções de problemas políticos presentes em quase todas as épocas, como a natureza do regime político, os fundamentos e limites da obrigação política ou a base dos direitos individuais. Esse tipo de interpretação deve sempre levar em consideração o ponto de vista do filósofo e pressupor sua competência argumentativa. Rawls exige que procuremos as “respostas que diferentes autores deram às suas (não às nossas) perguntas”2.




    Pode-se dizer que o mesmo foi realizado pelo professor Jairo em seu livro sobre Hobbes. O professor Jairo percorre duas grandes tradições de leituras do Leviatã e tenta encontrar os principais pressupostos de cada uma delas. Como sabemos, em filosofia, tais pressupostos têm consequências enormes para o produto final da interpretação. E o livro que o leitor tem em mãos oferece uma leitura cuidadosa e esquemática das diferenças dessas duas tradições, possibilitando uma fina comparação entre elas.




    A primeira tradição inicia-se com o trabalho seminal do filósofo David Gauthier, The Logic of Leviathan: The Moral and Political Theory of Thomas Hobbes, de 1969, e é seguido por Gregory Kavka e Jean Hampton. Tais autores procuraram elaborar uma teoria coerente e unificada do Leviatã. Para isso, aplicam um modelo formal da teoria dos jogos (o dilema do prisioneiro) que fornece uma explicação extremamente elegante de Hobbes. Nesse modelo, todos os principais pressupostos teóricos de Hobbes são conectados: o materialismo, o agente autointeressado e prudente, o estado de natureza como estado de guerra, a desvantagem em ser um agente cooperativo (moral) no estado de natureza, o contratualismo e a modificação de ganhos e perdas individuais com a instituição da autoridade política soberana.




    Essa tradição, contudo, deixa de fora grande parte da obra do Leviatã. Metade do livro, as Partes 3 e 4, que tratam sobre religião, são descartadas como discurso retórico de época, pouco rigorosas ou sem conexão alguma com a teoria das Partes 1 e 2. Essa é a leitura mais usual ainda hoje sobre Hobbes, realizada, inclusive, em disciplinas universitárias de teoria política. Foi preciso uma nova tradição de filósofos e filósofas para modificar esse cenário e mostrar a devida importância teórica dessas partes. A partir da década de 1990, encontramos discussões extensas sobre o papel da religião na teoria política hobbesiana e sobre o estatuto público da consciência privada dos cidadãos. Em lugar de destaque, encontram-se as obras da filósofa Sharon Lloyd, Ideals as Interests in Hobbes’s Leviathan: The Power of Mind over Matter (1992) e Morality in the Philosophy of Thomas Hobbes: Cases in the Law of Nature (2011).




    Tais discussões colocam o Leviatã sob uma nova luz: as Partes 3 e 4 não só fazem parte da teoria política, como desenvolvem um plano elaborado de educação e discussão política pública entre os cidadãos. Com isso, os agentes hobbesianos tornam-se diversos, pois possuem diferentes razões para obedecer o soberano: razões prudenciais, morais e religiosas. Hobbes está particularmente preocupado com agentes que decidem obedecer uma autoridade política transcendente (Deus) acima da autoria política secular (o Estado). Como dar uma justificativa normativa para a obediência das normas do Estado para essas pessoas? Nesse sentido, Hobbes torna-se um autor que procura solucionar o problema da ordem política, alcançada através da autoridade política absoluta, e da estabilidade política, fruto do desenvolvimento pedagógico dos cidadãos e do controle público das doutrinas religiosas.




    Apesar das respostas de Hobbes serem inaceitáveis para sociedades democráticas contemporâneas, que estabelecem a defesa e a prioridade absoluta de determinadas liberdades e direitos individuais e coletivas, seu problema parece estar cada vez mais presente para nós. Como é possível justificarmos a autoridade política e suas instituições para uma sociedade com pessoas e grupos de pessoas com estilos de vida e concepções de mundo divergentes? Como é possível encontrarmos justificativas públicas que obtenham consenso entre pessoas religiosas e pessoas não-religiosas?
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    1. INTRODUÇÃO




    Desde a sua primeira publicação em inglês, há 367 anos, o Leviathan de Hobbes tem sido interpretado de diversas maneiras e a partir de vários pressupostos. As principais razões para isso estão ligadas à sua visão sobre a ciência, o ser humano e a política. Quando a obra apareceu em língua inglesa, em 1651, ela provocou profunda aversão, inclusive entre amigos e antigos admiradores de Hobbes. Para alguns, o seu livro parecia um ato de traição. Hobbes era um entusiasta da causa realista na guerra entre o rei e o parlamento, mas o seu livro “parecia defender a submissão à nova República instituída após a execução do rei em janeiro de 1649”.3




    Além disso, as acusações de ateísmo devido à sua abordagem heterodoxa da religião, especialmente do cristianismo, bem como alegações de que sua obra negava a existência de valores morais absolutos e de que promovia a devassidão, afetaram a sua reputação até os dias de hoje.4 Ainda no século XVIII, a teoria política de Hobbes era tida como promotora da tirania e sua teoria moral, como relativista.




    David Hume escreveu na sua História da Inglaterra: “a política de Hobbes tem como objetivo promover a tirania e sua ética incentivar a licenciosidade”.5 Em consequência disso, era consenso entre os primeiros intérpretes da obra de Hobbes considera-lo ateísta, bem como relativista moral. Foi a partir desses pressupostos que Hobbes foi interpretado desde a organização e publicação da edição padrão das suas obras produzida entre 1839 e 1845 por um parlamentar inglês chamado William Molesworth.6




    No final do século XIX, o sociólogo alemão Ferdinand Tönnies percebeu que Hobbes poderia ser usado para proporcionar uma proposta teórica do uso do Estado contra os empreendimentos capitalistas e sua competitividade que punham em risco a paz social. Tönnies é um dos responsáveis pelos estudos modernos sérios de Hobbes tendo, inclusive, feito muitas descobertas de manuscritos na Inglaterra (incluindo os originais dos Elementos da Lei).7 Posteriormente, Tönnies abandonou gradualmente a ideia de que o papel do Estado promoveria o socialismo e atribuiu a Hobbes o papel de vilão pela idealização do Estado moderno com suas relações racionalistas e contratuais.




    A partir do século XX, as interpretações da obra de Hobbes, especificamente do Leviathan, ainda estão pautadas nos pressupostos dos primeiros leitores de Hobbes. A obra de Leo Strauss é um exemplo disso.8 Ele atribui a Hobbes a invenção da filosofia moral moderna. Segundo Strauss, Hobbes reformulou o relativismo antigo reduzindo os direitos naturais aos desejos dos seres humanos, ou seja, a ética hobbesiana não tinha qualquer relação com o dever.




    A teoria política de Hobbes é responsável pela demarcação e diferenciação das interpretações que surgiram a partir do final do século XIX. O problema principal do Leviathan (onde sua teoria completa é apresentada) é como justificar a existência de um Estado cujo soberano absoluto recebe, por consentimento dos cidadãos, o direito e o poder de produzir leis e aplicar sanções capazes de proteger os cidadãos e de assegurar a paz e o bem-estar social. A solução hobbesiana passou a ser chamada de contratualismo.




    As duas tradições interpretativas que tentaram explicar o contratualismo hobbesiano estavam divididas entre a que alegava que a teoria política e moral de Hobbes era baseada na prudência, portanto, motivada exclusivamente por fatores mecanicistas/psicológicos e sem nenhuma implicação moral objetiva. E outra que afirmava que as leis de natureza de Hobbes representavam requisitos morais objetivos sobre os seres humanos, portanto, não estavam, de modo algum, fundados no paradigma mecanicista da psicologia humana. A primeira tradição entende que Hobbes é uma espécie de cientista social. Seus pressupostos interpretativos se baseiam em três proposições: 1) a filosofia política de Hobbes está ligada à sua visão mecanicista do ser humano; 2) o método científico usado por Hobbes é o método de Galileu, o chamado método “compositivo-resolutivo”. Esse método tem o objetivo de analisar o todo e suas partes constituintes, observar as relações entre as partes para, então, recompor e sintetizar o todo; 3) o objetivo é criar uma ciência política no sentido moderno, ou seja, algo capaz de regular normativamente através de leis e ameaças o comportamento humano. De acordo com Richard Tuck, essa tradição teve início com Richard Peters e com J. W. N. Watkins. Eles alegavam que a teoria moral e política de Hobbes era uma teoria prudencial sem nenhuma implicação moral clara.9 A segunda tradição surgiu como reação às interpretações prudenciais de Peters e Watkins. Em 1857 Howard Warrender ficou conhecido por defender a tese de que estamos moralmente obrigados a obedecer às ordens de Deus simplesmente por ser ele Deus (não por ter poder material sobre nós), requerendo suas ordens que busquemos, sobretudo a paz.10 Em 1938, A. E. Taylor defendeu que Hobbes era uma espécie de neokantiano que defendia que uma ação é moral porque as leis de natureza de fato obrigam os seres humanos a cumprir certos deveres morais.11 A junção da tese Warrender com a de Taylor ficou conhecida como tese Taylor-Warrender.




    Entre 1950 e 1960 uma grande massa de críticas descredenciou a tese Taylor- Warrender argumentando, sobretudo, que segundo essa tese, Hobbes seria alguém cujas teses foram aceitas no século XVII, em vez de ser objeto de profundas suspeitas e críticas.12




    Em grande medida, os estudos hobbesianos atuais dependem de muitos pressupostos que foram apresentados por essas duas tradições majoritárias. No entanto, uma abordagem surgida em 1969 com a obra de David Gauthier The Logic of Leviathan: the moral and political theory of Thomas Hobbes13, inicia uma tradição interpretativa que, sem dúvida, segue os pressupostos anteriores da tradição relativista, mas a expande. Essa tradição foi chamada recentemente de interpretação ortodoxa, standard ou secular. Em linhas gerais, essa abordagem defende uma visão de Hobbes baseada nas seguintes características: o autor era um ateísta, um relativista moral, alguém que descreve o ser humano como um ser cujo único interesse racional é o autointeresse e não possui autocontrole de suas próprias paixões, que as ações morais estão baseadas em razões prudenciais e que a religião não desempenha um papel importante na sua teoria moral e política.




    A partir da década de 1990, surgiu uma série de interpretações alternativas para contestar, em grande medida, os pressupostos da interpretação ortodoxa. Entre essas obras, destaco as obras de Sharon Lloyd14 e de Bernard Gert15, a partir das quais uma tradição alternativa à abordagem ortodoxa surgiu. Essa tradição passou a ser conhecida como interpretação revisionista do Leviathan. De uma forma geral, essa abordagem se baseia nos seguintes pressupostos: Hobbes era um teísta (embora, não um teísta convencional), os seres humanos não são motivados exclusivamente pelo egoísmo psicológico, mas existem outros interesses que motivam os seres humanos a agir na sociedade, a obrigação moral não está baseada estritamente na prudência, nem tão pouco exclusivamente na religião, mas numa convergência de razões: morais, prudenciais e religiosas, a parte religiosa do Leviathan não pode ser descartada, mas tem o seu lugar na teoria e no argumento de Hobbes para solucionar o problema da desordem social.




    Essa dissertação tem o objetivo de mapear e confrontar os pressupostos dessas duas tradições interpretativas recentes do Leviathan. Não se trata de tentar refutar nenhuma das abordagens aqui apresentadas, mas sim de demonstrar como, a partir dos pressupostos e dos critérios de interpretação de cada uma delas, teremos não apenas duas abordagens diversas, mas resultados e soluções distintas para problemas políticos e morais que o próprio Hobbes buscou solucionar.




    No capítulo 1, apresento os pressupostos da interpretação ortodoxa do Leviathan. O objetivo do capítulo é demonstrar como a interpretação ortodoxa do Leviathan se baseia em dois pressupostos básicos: 1) uma concepção mecanicista do ser humano e da política expressa no egoísmo psicológico; 2) uma concepção instrumental da razão traduzida no egoísmo racional. Na medida em que esses pressupostos são identificados é possível perceber um padrão interpretativo nos principais intérpretes ortodoxos: o estado de natureza como um dilema do prisioneiro da teoria dos jogos; a obrigação política justificada pela razão prudencial; a irrelevância da religião para a teoria moral e política de Hobbes. Assim, a fim de demonstrar como a interpretação ortodoxa chegou a essas conclusões, esse capítulo está dividido em duas partes. Na primeira parte, apresento esses pressupostos, bem como a interpretação decorrente deles. Na última parte, tomo a obra de David Gauthier, The Logic of Leviathan, para demonstrar que os pressupostos dessa interpretação foram apresentados primeiramente nela.




    No capítulo 2, apresento a crítica da interpretação revisionista aos pressupostos da interpretação ortodoxa apresentados no capítulo 1. Em um primeiro momento, apresento os argumentos contrários aos pressupostos ortodoxos. Em um segundo momento, apresento a crítica às consequências interpretativas advindas do compromisso da abordagem ortodoxa com esses pressupostos: 1) a ideia de que o estado de natureza hobbesiano pode ser modelado como o dilema do prisioneiro da teoria dos jogos; 2) que a obrigação política está exclusivamente baseada na razão prudencial; 3) que a parte religiosa do Leviathan é irrelevante para a teoria moral e política de Hobbes. Finalmente, na última parte do capítulo, apresento os critérios de leitura das duas interpretações do Leviathan.




    No capítulo 3, faço uma reconstrução de alguns aspectos revisionistas da interpretação do Leviathan. Em linhas gerais, os aspectos da teoria moral e política de Hobbes que sofreram revisões na interpretação de Lloyd foram os seguintes: 1) psicologia; 2) moral; 3) política. Assim, na primeira parte desse capítulo, apresentarei esses aspectos inovadores em contraposição às interpretações ortodoxas. Na segunda parte, confrontarei as duas abordagens sobre um problema específico, mas central na filosofia de Hobbes: como resolver o problema da desordem social? Em primeiro lugar, apresentarei a tese ortodoxa segundo a qual a solução para o problema da desordem seria criar um poder capaz de impor sanções que não permitissem que o interesse racional egoísta atuasse de forma irrestrita. Em segundo lugar, apresentarei a solução revisionista segundo a qual a solução seria produzir uma estável e apropriada reconfiguração dos diversos interesses morais e religiosos dos cidadãos através de um processo de educação contínua.




    Figura 1 - Quadro dos pressupostos
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